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RESUMO
A partir de uma perspectiva teórica e metodológica oriunda do campo da História das 
Mulheres e dos Estudos de Gênero, este artigo objetiva oferecer ao leitor um panorama da 
contribuição intelectual das mulheres para a construção da historiogra�a brasileira, ao longo 
dos séculos XIX e XX. Trabalhando fundamentalmente com a bibliogra�a especializada e a 
produção das autoras, evidenciamos tanto a participação feminina na construção da cultura 
histórica oitocentista quanto sua posterior presença na institucionalização e pro�ssionali-
zação da disciplina. Desse modo, buscamos lançar um olhar feminista à história da histo-
riogra�a brasileira, ressaltando, então, os obstáculos de gênero impostos às suas carreiras 
pro�ssionais e apontando alguns dos desa�os históricos do fazer-se mulher historiadora em 
nosso país. 
Palavras-chave: historiadoras brasileiras; historiogra�a brasileira; história das mulheres; 
carreiras intelectuais; desigualdade de gênero

Female Historians in Brazil: Sources, Re�ections, and Research, 19th and 
20th centuries

ABSTRACT
From a theoretical and methodological perspective rooted in Women’s History and Gender 
Studies, this article provides an overview of female intellectual contributions to Brazilian 
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historiography during the nineteenth and twentieth centuries. Drawing primarily on 
a specialized bibliography and the works of key authors, this article shows that women 
participated in the creation of nineteenth-century historical culture and, subsequently, in 
institutionalizing and professionalizing the academic �eld. �is feminist look at Brazilian 
historiography underscores the gender-related obstacles that these authors faced in their 
professional careers and addresses some of the historical challenges associated with becoming 
a female historian in Brazil.
Keywords: Brazilian Women Historians; Brazilian Historiography; Women’s History; 
Intellectual Careers; Gender Inequality

Historiadoras en Brasil: fuentes, re�exiones e investigación (siglos XIX y XX)

RESUMEN
A partir de una perspectiva teórica y metodológica oriunda del campo de la Historia de 
las Mujeres y los Estudios de Género, este artículo tiene por objetivo ofrecer al lector un 
panorama de la contribución intelectual de las mujeres en la construcción de la historiografía 
brasileña, a lo largo de los siglos XIX y XX. Trabajando fundamentalmente con la bibliografía 
especializada y la producción de las autoras, evidenciamos, tanto la participación femenina en 
la construcción de la cultura histórica decimonónica, así como en su posterior presencia en la 
institucionalización de la disciplina. De este modo, buscamos lanzar una mirada feminista 
a la historia de la historiografía brasileña, resaltando, así, los obstáculos de género impuestos 
a sus carreras profesionales y apuntando para algunos desafíos históricos del hacerse mujer 
historiadora en nuestro país. 
Palabras clave: historiadoras brasileñas; historiografía brasileña; historia de las mujeres; 
carreras intelectuales; desigualdad de género

Ao nos indagarmos sobre a relação entre as mulheres e a escrita da História, propomos 
um questionamento tão simples quanto instigante: se formos buscar a história das histo-
riadoras no Brasil, em qual século iremos encontrá-las? Século XIX, o século da história, da 
criação do Instituto Histórico e Geográ�co Brasileiro (1838) e de outros institutos e acade-
mias cientí�cas-literárias ou no século XX, temporalidade responsável pela criação de cursos 
superiores de História? A resposta, assim como a pergunta, aparentemente incauta, guarda 
uma série de complexidades e desa�os, que envolvem tanto as concepções historiográ�cas do 
momento quanto o cânone hegemônico e a crítica feminista.

O fato é que a história das mulheres que produziram obras históricas ao longo dos 
 Oitocentos e as que escolheram a História como pro�ssão, após a constituição dos cursos 
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na área, ainda é insu�cientemente estudada no Brasil. São igualmente escassas as pesquisas 
que elegem mulheres como objeto de estudo quando se trata de historicizar a história da 
disciplina a partir de uma abordagem biográ�ca. A despeito disso, estamos habituados, pois 
assim fomos ensinados, a estudar a constituição das regras do ofício por meio de trajetórias 
masculinas, tais como o alemão Leopold von Ranke, o francês Fustel de Coulanges e os 
brasileiros Capistrano de Abreu e José Honório Rodrigues. Essa falta de atenção ao papel 
das mulheres na conformação da disciplina relaciona-se diretamente com a força da repre-
sentação masculina na história da historiogra�a. Sem dúvida, a superioridade numérica dos 
homens intelectuais que se dedicam à especialidade nos diz muito da seleção das biogra�as 
que re�etem a pro�ssão1.

O espelho da história, como assinala Smith (2003), não re�ete o rosto de uma mulher. 
Muito pelo contrário, seu cânone e sua memória disciplinar são constituídos por autores ho-
mens descorpori�cados e não racializados que produzem conhecimentos “a partir de lugar 
nenhum” (Haraway, 1988). Trata-se de mais uma das consequências perversas da menorida-
de política e social imposta às mulheres, do efeito nocivo dos discursos de naturalização do 
intelecto feminino como inferior e do processo de masculinização e europeização da Histó-
ria ocorrido no século XIX (Smith, 2003; Daston, 1992; Chakrabarty, 2009).

Os critérios que nortearam os grandes consensos em torno do fazer historiográ�co foram 
elaborados por homens, brancos e europeus pertencentes às elites intelectuais e políticas. Em 
debates acalorados, animados pelo amor à verdade e pelo interesse universal, eles não só de�-
niram objetividade e imparcialidade como fundamentos epistêmicos da disciplina como, ao 
moldá-los à sua imagem e semelhança, operaram exclusões de gênero, raça e territorialidade 
na produção de conhecimento.

Ainda que as mulheres tenham sido deixadas à margem dos debates metodológicos 
e conceituais, isso não signi�ca que não tenham produzido re�exões sobre a prática da 
História ou se debruçado com a�nco sobre os manuscritos dos maridos2. Poucas, devemos 
lembrar, conquistaram em seu tempo a autoridade autoral de uma Catharine Macaulay, 
a Senhora Tucídides, portadora de sentimentos viris, coletivos e patrióticos3. No geral, a 

1 Smith (2003), em 1998, apontou que “o historiador de historiogra�a” di�cilmente dividia o palco com uma 
mulher. Passadas duas décadas, Oliveira (2018), analisando a principal revista brasileira da especialidade, rei-
tera os desequilíbrios de gênero existentes tanto no indicador de autoria, quanto no de temas e objetos. Desse 
modo, as mulheres gozariam historicamente de uma dupla marginalidade dentro da especialidade. Além de 
terem sua produção secundarizada, seriam menos prestigiadas como produtoras de análises historiográ�cas 
e ensaios teóricos.
2 Caso notável de dedicação ao legado do marido, de escrita conjunta e de invisibilização é o de Athénaïs 
Michelet (1826-1899). Notável não apenas por seus talentos intelectuais, mas pelo debate de gênero acerca da 
legitimidade de sua coautoria com o grande historiador da França, Jules Michelet (Maso, 2025).
3 A “extraordinária reputação” da autora de oito volumes de História da Inglaterra (publicados entre 1763 e 
1783) começa a ruir quando ela transgride normas de gênero, casando-se pela segunda vez com um homem 
mais novo. O European Magazine comenta, em 1783: “Seu casamento extinguiu completamente qualquer 
curiosidade sobre suas opiniões” (apud Davis, 2006, p. 36-37); trad. livre das autoras: “son mariage a to-
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produção das mulheres era rotulada como “amadora”. Julgada parcial, super�cial, cotidia-
na, ninharia cultural, essa produção representava “o outro” da codi�cação historiográ�ca 
(Smith, 2003).

Considerando, então, o androcentrismo que marca o nascimento da história disciplinar 
e adotando uma perspectiva de gênero (Scott, 1995) para interpretar o campo historiográ-
�co, este artigo objetiva oferecer ao leitor um panorama da contribuição das mulheres para 
a construção da historiogra�a brasileira. Para tanto, na primeira parte, trazemos à tona a 
crítica à concepção historiográ�ca dominante que buscou deslegitimar as mulheres enquan-
to historiadoras; na sequência, justamente para enfatizar a agência das margens, abordamos 
a participação feminina na produção do conhecimento histórico durante os Oitocentos e 
princípio do Novecentos, e apontamos um breve repertório de autoras e fontes, bem como 
apresentamos as potencialidades desta área, de modo a animar estudos futuros. 

Se na primeira parte é preciso, sobretudo, dar existência às mulheres como autoras de 
escritos históricos, na segunda o objetivo é mostrá-las em ação na progressiva especialização 
do campo ocorrida ao longo do século XX, e isso a despeito dos ecos de subestimação do 
século anterior. Dessa feita, o �o narrativo segue alguns marcos da trajetória da historiogra-
�a universitária brasileira, é assim que o primeiro curso do país, o da Universidade de São 
Paulo (USP), bem como associações de historiadores e revistas, recebem destaque. Trata-se 
de evidenciar a presença das historiadoras em especialidades de pesquisa e instituições que 
moldaram a historiogra�a contemporânea e, à medida que os estudos biográ�cos permitem, 
ressaltar os obstáculos de gênero impostos às suas carreiras. O artigo �nda com o arrolamen-
to dos esforços recentes para diversi�car nossa memória disciplinar por meio do estudo de 
trajetórias intelectuais de historiadoras.

Historiadoras nos Oitocentos: a pena feminina entre práticas e fazeres 
historiográ�cos

Se a prática histórica durante o século XIX se cristalizou sob uma égide inequivocada-
mente masculina (Oliveira, 2018), a ocupar os espaços centrais da produção de uma memó-
ria nacional brasileira, quais seriam os lugares de atuação das mulheres de letras nesse meio 
tão marcadamente androcêntrico? Dito de outro modo, onde estão as precursoras da escrita 
histórica no Brasil oitocentista? No entanto, pensar a participação feminina na construção 
do conhecimento histórico tem sido uma questão relativamente recente em nosso meio, 
em que pese a importância da temática, que vem, aos poucos, sendo objeto de interesse da 
comunidade historiadora. A partir de diversos matizes, de perspectivas teóricas e metodo-

talement éteint toute curiosité pour ses opinions”. No Brasil, Varella (2022) vem se dedicando a estudar a 
produção e a persona histórica de Macaulay.
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lógicas, elencamos as relevantes contribuições dadas por um grupo quase majoritariamente 
feminino de pesquisadoras, a saber: Liblik (2014; 2017), Machado (2016), Oliveira (2018), 
Klem (2019), Schell (2021), Roiz, Gontijo e Zimmermann (2022) e Melo (2023). São estu-
dos que, em grande parte, têm buscado recuperar e ressigni�car a trajetórias de intelectuais 
historiadoras, ao inserir tais debates no campo da história da historiogra�a, no Brasil, pro-
duzindo questionamentos e tensões em torno dos signi�cados políticos, semânticos e pro�s-
sionais acerca do que são historiadores e historiadoras, a partir tanto de uma crítica feminista 
quanto dos estudos das relações sociais de gênero.

As pesquisas citadas acima se caracterizam também pelo diálogo travado com teorias 
e epistemologias tributárias do desejo de não apenas incorporar “novas” autorias, mas de 
problematizar e complexi�car a presença feminina no campo da história da historiogra�a. 
Sem sombra de dúvidas, no cenário internacional – com o qual diversas pesquisas brasileiras 
mantêm relações de a�nidades – emergem nomes como Smith (2003), Davis (1997; 2006), 
Pellegrin (2006), Epple (2006), Schaser e Epple (2009), Felber (2007), Looser (2000), 
 Paletschek (2009), Cunha (2004; 2006), dentre outras. Assim, essa pluralidade de pesquisa-
doras demonstra como a crítica feminista à história da historiogra�a tem se espraiado pelos 
campos intelectuais de vários países, com destaque para a França, Alemanha, Inglaterra, 
Estados Unidos, Brasil, Venezuela e Argentina. Portanto, perquirir a história da relação en-
tre as mulheres e a produção do conhecimento histórico tem sido uma questão candente a 
animar re�exões e pesquisas em diversos cenários, espaços e contextos.

De um modo geral, o cerne da crítica à história da historiogra�a repousa no processo 
de constituição da ciência histórica, que se operou através da separação feita entre a história 
produzida por homens e aquela produzida por mulheres. Para Epple (2006), essa problemá-
tica separação gerou um engessamento epistemológico na historiogra�a, que tendia a excluir 
de suas análises as produções intelectuais não-canônicas:

O que é historiogra�a, não é de�nido, é encontrado na tradição do objeto. Não surpreende o fato de 

que nenhum trabalho histórico produzido por uma mulher tenha sido descoberto. Nos velhos 

tempos, não era permitido às mulheres frequentarem universidades, consequentemente, não 

havia historiadoras mulheres. Mas um olhar mais atento a esse fato indica que isso é consequência 

do dilema linguístico em torno do termo historiogra�a (Epple, 2006, p. 140, grifos nossos).

Embora o cenário intelectual brasileiro seja distinto do europeu e estadunidense, as re-
�exões de historiadoras como Smith (2003) e Epple (2006) podem contribuir para pen-
sar como se deu a constituição do cânone nacional através da produção de uma memória 
gendrada, que tendeu a excluir as mulheres que atuaram como biógrafas, memorialistas 
e historiadoras durante os Oitocentos. Contudo, essa crítica não é, de modo algum, uma 
mera importação de um olhar estrangeiro, voltada para construir uma pergunta arti�cial ou 
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produzir um questionamento externo acerca da história da historiogra�a brasileira no século 
XIX. Em um período tão formativo para a constituição de uma ideia de nação, memória e 
identidade nacional, as mulheres também estiveram presentes no cumprimento dessa tarefa.

As �lhas de Clio no Brasil do século XIX e das primeiras décadas do século XX

Certamente para uma mulher se fazer historiadora no Brasil pós-independência era ne-
cessário encampar uma árdua tarefa e que exigia esforços intelectuais imensos. A instrução 
feminina foi regulamentada somente a partir de 1827, através da Lei de 15 de Outubro 
daquele ano e era ministrada a partir de currículos diferentes para meninos e para meninas. 
Mesmo com essas diferenciações e limitações, e, considerando ainda que o sexo feminino 
não tinha direito ao voto, um número expressivo e signi�cativo de mulheres tornou-se, ao 
longo do século XIX, mestras, diretoras, jornalistas, tradutoras, assistentes de pesquisas, 
colecionistas e escritoras, fazendo da intelectualidade seu meio de sobrevivência e ofício 
principal (Duarte, 2022). Importante destacar também o cenário de profunda desigualda-
de social e racial, o que diminuía ainda mais as chances de mulheres negras e mestiças se 
fazerem mestras e escritoras, apesar da emergência de nomes como Maria Firmina dos Reis 
(MA) e Mariana Luz (MA), que se destacaram na cena pública e intelectual de seus tempos.

Dito isto, não foram poucos os interditos e obstáculos para que uma mulher de letras 
pudesse produzir obras históricas. Cabe assinalar que ser um “historiador” nos Oitocentos 
exigia o amplo acesso a bibliotecas, a viagens exploratórias, a consulta a diferentes arquivos, 
a participação em academias cientí�cas e literárias, a trocas com os pares, contatos com as 
modernas teorias historiográ�cas e com as ideias em circulação, à prática do ensino e a pu-
blicação de suas obras e estudos históricos (Smith, 1994 apud Liblik, 2014). Tais atividades, 
em grande medida, se mostravam incompatíveis ao que era permitido às mulheres acessa-
rem, em termos de aquisição de conhecimento, experiências diversas e vivências intelectuais. 
Diante desses interditos, quais seriam os requisitos essenciais para uma mulher produzir um 
estudo histórico? Davis (2006, p. 22-23) assim nos responde:

Para começar, interroguemo-nos sobre os elementos indispensáveis para escrever uma obra 

histórica. (...) Em primeiro lugar, a pessoa em questão, a femme savante, deve ter acesso aos 

documentos concernentes ao seu objeto de estudo, sejam eles manuscritos, impressos ou orais. 

Sua vida social deve ser su�cientemente rica para lhe permitir elaborar perguntas, observar as 

intrigas, os con�itos e os debates. (...) Em segundo lugar, ela deverá ter acesso às convenções 

da escritura histórica, às suas regras de organização e de expressão. Mesmo os autores novatos 

geralmente começam respeitando essas regras, algumas das quais podem ser adquiridas 

facilmente a partir da leitura de textos históricos presentes nas bibliotecas das pessoas letradas. 
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(...) Retornando à nossa futura historiadora, eu diria que o terceiro elemento indispensável, e 

mesmo primordial, é o interesse que ela traz por sua atividade ou de outros lugares estreitos 

que lhe são próprios, acerca dos domínios da vida pública sobre os quais toma parte a escritura 

histórica, a saber, a política e a religião4.

Tais critérios e práticas de autodidatismo também estiveram presentes no exercício inte-
lectual das historiadoras oitocentistas no Brasil, em discursos e narrativas históricas que são 
bastante diversi�cados em seu conjunto. Isto porque as nossas letradas abordaram o passado 
a partir de vários gêneros literários, �ccionais e não �ccionais, produzindo romances e no-
velas históricas, biogra�as, autobiogra�as, memórias, relatos de viagens, tratados políticos, 
manuais didáticos e estudos históricos propriamente ditos. E, por mais variadas que fossem,

o que essas mulheres apresentam em comum, independente do contexto histórico no qual 

viveram, é o envolvimento com a história e a escrita histórica. Estamos falando exatamente 

do interesse, por parte delas, em elaborar narrativas sobre os acontecimentos do passado, 

reconstituindo vivências e eventos que lhes foram signi�cativos (Liblik, 2014, p. 56).

No meio nacional, as nossas historiadoras oitocentistas, com raras exceções, atuaram 
primeiro como mestras e depois como publicistas. Aliás, para Perrot (2016), foi o magistério 
primário o lugar social responsável por gerar as primeiras intelectuais da nação, fenômeno 
esse que ocorreu tanto na França quanto no Brasil. O primeiro grupo que se destaca é forma-
do pelas mestras Herculana Vieira e Maria Guilhermina Loureiro de Andrade, que atuaram 
ativamente no ensino da disciplina História do Brasil, ao longo da segunda metade do século 
XIX, publicando longevas obras didáticas sobre a história nacional.

Herculana Vieira, portuguesa, mas radicada em 1868 na província do Maranhão, publi-
cou um manual didático intitulado Resumo da História do Brasil, livro este que foi pronta-
mente adotado nas escolas primárias maranhenses. Em termos historiográ�cos, Herculana 
Vieira travou um intenso diálogo didático com as obras de Abreu Lima, através de práticas 
de seleção cultural e compilação, dividindo seu manual em perguntas e respostas, de modo a 

4 Trad. livre das autoras: “Pour commencer, interrogeons-nous sur les éléments indispensables pour écrire 
un ouvrage historique (...). Tout d'abord, la personne en question, la femme savante, doit avoir accès aux 
documents concernant son sujet d'étude, qu'ils soient manuscrits, imprimés ou oraux. Sa vie sociale doit 
être su�samment riche pour lui permettre de poser des questions et d'observer les intrigues, les con�its 
et les débats. (…) En second lieu, elle doit avoir accès aux conventions de l'écriture historique, à ses règles 
d'organisation et d'expression. Même les auteurs les plus novateurs commencent généralement en respectant 
ces règles, dont certaines peuvent être acquises relativement facilement dans les textes historiques que 
renferme la bibliothèque de toute personne cultivée. (...) Pour revenir à notre future historienne, je dirai que 
le troisième élément indispensable, et même primordial, est l'intérêt qu'elle porte, par son activité ou d'autres 
liens étroits qui lui sont propres, aux domaines de la vie publique sur lesquels est censée porter l'écriture 
historique, à savoir le politique et le religieux”.

http://www.revistatopoi.org


8 de 23

Topoi (Rio J.), Rio de Janeiro, v. 26 | www.revistatopoi.org

Topoi (Rio J.), v. 26: e20240101, 2025
http://doi.org/10.1590/2237-101X02605613  

facilitar o estudo do alunado. Portanto, esse projeto demarca, de modo inédito, a emergência 
de uma mestra historiadora lecionando História do Brasil para suas alunas, a partir de sua 
própria produção, que teve uma segunda edição em 1880 (Melo, 2023).

Vinte anos depois do empreendimento de Herculana Vieira, outra mulher publicava 
novamente uma obra de síntese da História nacional, também voltada para o público esco-
lar. Estamos falando de Maria Guilhermina Loureiro de Andrade, mestra mineira, que em 
1888 publicava Resumo da História do Brasil, outro manual bem-sucedido e que contou com 
quatro edições, sendo a última feita em 1924, o que nos dá indícios da boa aceitação que o 
livro teve junto à cultura escolar de seu tempo (Chamon, 2008). Se Davis (2006) observava 
que para uma letrada se tornar historiadora era necessário se interessar por política e reli-
gião, assim como ter uma vida que lhe permitisse ricas experiências intelectuais, a vida de 
Guilhermina cumpriu tais requisitos. Isto porque, além de professora, ela foi uma mulher 
viajante; estudou Pedagogia e História nos Estados Unidos. Foi também uma fervorosa 
protestante, republicana, �orianista e colecionadora, o que denotava, portanto, seu interesse 
ativo pela história e memória.

Já a jornalista baiana Ignez Sabino, uma outra importante historiadora oitocentista, teve 
uma produção bastante prolí�ca, que contou com textos jornalísticos, romances, obras didá-
ticas e biogra�as. Chamamos atenção para o repertório cultural de Sabino, tanto ao publicar 
em 1899 o livro Mulheres ilustres do Brasil quanto ao documentar e publicar impressionantes 
80 biogra�as femininas de mulheres da aristocracia europeia no jornal carioca A Estação, en-
tre os anos de 1890 e 1891. Nesse conjunto de re�exões e interpretações históricas, ela ainda 
faz uma breve análise dos eventos que se seguiram no país durante a transição do Império 
para a República, publicada no livro Noites brazileiras (1897). Ignez Sabino, apesar de estar 
ciente da legitimidade de sua prática, se enxergava como uma “obscura historiadora”, muito 
provavelmente porque os espaços intelectuais de �ns do século XIX se mostravam áridos 
para mulheres e, mais ainda, para aquelas ativamente interessadas por história e política 
(Silva, 2022).

Havia também aquelas interessadas pelo colecionismo. No caso de Amélia Machado Ca-
valcanti de Albuquerque, a Viscondessa de Cavalcanti, tais práticas historiográ�cas ( Certeau, 
2002), integravam também o escopo de estudos sobre o passado, abrangendo áreas como 
arqueologia e numismática. A aristocrata participou com seu acervo da Exposição de Paris 
em 1889 e publicou no mesmo ano o Catálogo das medalhas brazileiras e das estrangeiras re-
ferentes ao Brasil, abarcando um período que vai de 1500 a 1800. Ainda deixou inacabados 
manuscritos em que vinha trabalhando em um dicionário biográ�co brasileiro. Também 
merece destaque o fato dela ter sido a sexta mulher a ingressar como membro no Instituto 
Histórico e Geográ�co de São Paulo, em 1905.

Retornando ao grupo de professoras-historiadoras, impossível não mencionar o nome de 
Isabel Gondim. Nascida em 1833 na província do Rio Grande do Norte, Gondim produziu 
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uma extensa obra didática, com especial interesse nos estudos históricos no Brasil. Em 1870, 
escreve um drama histórico para o teatro, intitulado O sacrifício do amor, que tinha como 
pano de fundo os acontecimentos da Guerra do Paraguai. Em 1892, lê para uma plateia seu 
manuscrito de Sedição de 1817 na Capitania ora Estado do Rio Grande do Norte, em uma 
conferência realizada no Instituto Arqueológico, Histórico e Geográ�co de Pernambuco. 
Este estudo foi produzido através de relatos orais de familiares da mestra envolvidos dire-
tamente nesse acontecimento histórico, utilizando uma metodologia que não muito tempo 
atrás era considerada como “nova” para a pesquisa histórica. 

Ainda publicou, em 1900, Brasil – poema histórico do país, que reunia, em tom épico e 
ufanista, eventos históricos da colônia à República. Gondim, no �nal da vida, estava debru-
çada na produção de uma história sobre o Rio Grande do Norte e em uma obra de síntese 
da História do Brasil, que não chegou a publicar, restando apenas manuscritos e rascunhos. 
Assim como a Viscondessa de Cavalcanti, a professora potiguar também integrou academias 
cientí�cas e literárias; foi a primeira mulher correspondente e membro dos institutos histó-
ricos e geográ�cos de Pernambuco em 1883 e do Rio Grande do Norte em 1929, respecti-
vamente (Santos; Santos, 2023).

Ao adentrarmos na produção feminina das primeiras décadas do século XX, o número 
de mulheres envolvidas nas práticas e fazeres historiográ�cos aumenta consideravelmente. 
Graças ao crescimento do número de editoras, do aumento da escolarização feminina, da 
circulação do ideário feminista e do fortalecimento das narrativas sobre patriotismo e histó-
rias locais, mais mulheres puderam atuar na divulgação e popularização do conhecimento 
histórico. Os nomes são diversos, assim como suas produções, voltadas para um amplo 
público leitor. Contudo, não pretendemos realizar um exaustivo exame autoral, mas indica-
remos um grupo de historiadoras que tiveram destaque em seu tempo de ação e ampliaram 
os espaços de interlocução intelectual no período em referência.

Mais uma vez, os livros escolares de História nacional foram os locais privilegiados 
para que as autoras também pudessem exercer suas vozes historiadoras. Um dos nomes que 
sobressaem nessa seara, sem sombra de dúvidas, é o de Júlia Lopes de Almeida. A escritora 
carioca desbravou o gênero histórico a partir da publicação do exitoso livro juvenil Histórias 
da nossa terra, em 1907, uma ode à construção de uma identidade republicana. Cada vez 
mais autorizadas a interpelarem à infância, surgiram novas levas de autoras de livros didáti-
cos de História.

Assim, chamamos a atenção para a educadora carioca Esmeralda Masson, que publica 
em 1913 a obra Licções da História do Brasil. Em 1918, a paulista Amélia de Rezende Martins 
trazia a lume o seu Compêndio da História do Brasil. Já em 1921, a paraibana Eudésia Vieira 
apresentava o livro Pontos da História do Brasil. Em 1926, a conhecida escritora Crysanthè-
me (pseudônimo de Cecilia Moncorvo Bandeira de Vasconcellos) publicava História de São 
Paulo. Finalizamos esta lista de historiadoras que produziram livros escolares com a paulista 
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Maria Paes de Barros, que escreveu em �ns do século XIX a robusta obra História do Brasil; 
contudo, o manual, que contava com mais de 600 páginas, só foi publicado em 1932. 

Em termos da produção de biogra�as e estudos históricos, avulta o nome da pesqui-
sadora e professora maranhense Carlota Carvalho, que em 1924 publicava uma obra que 
se tornou um clássico para a historiogra�a daquele estado: O sertão: subsídios para a histó-
ria e geogra�a do Brasil. No quesito biogra�a, destacamos a presença de Maria Junqueira 
 Schmidt. Por publicar estudos sobre as vidas de aristocratas luso-brasileiras, tais como A se-
gunda imperatriz do Brasil, Amelia de Leuchtenberg (1927) e Princesa Maria da Glória (1934), 
ela foi reconhecida como uma “historiadora de mulheres”, alcunha que recebeu em uma 
conferência feminina ocorrida no IHGB, em 1928, chamada de Tardes no Instituto, em que 
mulheres letradas se reuniam e palestravam para o público da instituição (Silva, 2018 apud 
Melo, 2023). Além da produção de biogra�as femininas, Schmidt também foi coautora, 
junto com Jônathas Serrano, do manual didático História do Brasil (1931). Diante de toda 
essa atividade, o historiador João Ribeiro também a considerava uma praticante do ofício, 
dando destaque à autora em sua obra Historiadores (1961).

Cabe ressaltar que essas historiadoras não foram as únicas a publicar obras históricas 
durante a segunda metade do século XIX e nas primeiras décadas do XX. Os exemplos elen-
cados aqui são apenas uma amostra de uma área que, mesmo ainda incipiente, se revela pro-
missora (Liblik, 2014, p. 55). Nesse sentido, investigar as trajetórias intelectuais femininas 
exige um olhar atento em relação às redes de sociabilidade em que elas estavam inseridas, às 
interlocuções travadas com outros pares, às ideias em circulação, às possibilidades editoriais, 
ao lugar social que ocupavam, bem como às relações de classe e raça e, claro, às hierarquias 
de gênero que atravessavam o binômio envolvendo a produção feminina e o fazer histórico.

Ademais, é necessário testar possibilidades de modo a rever a “constatação resignada” 
(Oliveira, 2018, p. 117) que predomina na cultura historiográ�ca oitocentista no que tange 
à produção feminina. Ao apontar esse breve repertório de fontes, buscamos encorajar inte-
resses e pesquisas futuras. Existem, com efeito, muitas questões a serem respondidas e se 
não pudemos atinar a elas neste momento é porque carecemos de uma sólida fortuna crítica 
que possa autorizar um exame mais aprofundado dessa produção histórica em seu conjunto. 
Novas perguntas às “velhas fontes” poderiam iluminar, com mais clareza, os cenários da 
participação feminina na produção do conhecimento histórico em nosso país e assim preci-
sar critérios que delineariam per�s possíveis de historiadora para o contexto pré-universitário 
tendo em conta a exclusão formal das mulheres dos lugares de aprendizado, exercício e legi-
timação do ofício.

 Embora abordemos per�s intelectuais e temporalidades distintas, a presença femini-
na no pensamento social brasileiro enfrentou e enfrenta desa�os que estão relacionados a 
questões de gênero, às hierarquias de poder/saber e à legitimidade da atuação dessas mu-
lheres. A história das historiadoras no Brasil – da qual não faltam fontes e possibilidades de  
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análises – possui um capítulo importante a partir do surgimento dos primeiros cursos su-
periores da área, na década de 1930, o qual examinaremos na sequência deste texto. Mas, 
certamente, esse não é o início da trajetória das nossas �lhas de Clio.

Institucionalização e constrangimentos de gênero no fazer-se historiadora 
acadêmica

A entrada das mulheres no ensino superior foi uma conquista iniciada no século XIX, 
ainda que preconceitos e interditos tenham adentrado o século seguinte. No Brasil, diferen-
temente das universidades norte-americanas e europeias, a legislação universitária da década 
de 1930 não normatizou a exclusão delas do ensino superior. A despeito disso, todo o pro-
cesso de institucionalização da História foi feito no masculino, tanto o quadro de docentes 
nacionais quanto as missões estrangeiras, integradas por pro�ssionais do Norte Global, fo-
ram unicamente compostos por homens (Roiz, 2012; Ferreira, 2013). O predomínio do sexo 
masculino e da perspectiva eurocêntrica do conhecimento (Lugones, 2020) deram corpo à 
estrutura e às regras acadêmicas e, assim, delinearam o per�l do historiador pro�ssional.

De modo distinto, então, dos homens, as mulheres entraram nos cursos de História na 
condição de “alunas”. Essas ingressantes, por sua vez, quando pretenderam ascender na car-
reira, precisaram lidar com o estigma da subalternização das mulheres letradas no Oitocen-
tos. Graças ao movimento atual de historicização do Curso de Geogra�a e História da USP, 
o primeiro do país, estamos nos aproximando dos diferentes constrangimentos de gênero 
sofridos por expoentes da historiogra�a brasileira, razão pela qual nos deteremos em alguns 
casos já estudados desse curso.

O desfecho do concurso de 1946 envolvendo Alice Canabrava, aluna brilhante da 
segunda turma do Curso de Geogra�a e História, talvez seja o episódio mais emblemá-
tico da interdição feminina às posições de poder e prestígio. Canabrava, após a excelente 
recepção crítica de sua tese de doutorado5, ousou concorrer à cátedra de História da Civi-
lização Americana. Mesmo conquistando as maiores médias do concurso, ela foi preterida 
pelo candidato homem que também possuía formação jurídica. Não obstante a derro-
ta, Canabrava tornou-se a primeira mulher a reger interinamente uma cadeira na USP. 
Na cadeira de História Econômica da recém-criada Faculdade de Ciências Econômicas e 
 Administrativas, orientando dissertações e teses, ela consolida seu nome na historiogra�a 
brasileira. Suas pesquisas sobre a grande lavoura, as atividades produtivas e os níveis de 
riqueza são substanciais para a compreensão da história econômica de São Paulo (Erbereli 
Júnior, 2021). 

5 Tese orientada pelo francês Jean Gagé e defendida em 1942, com o título O comércio português no rio da 
Prata (1580-1640). 

http://www.revistatopoi.org


12 de 23

Topoi (Rio J.), Rio de Janeiro, v. 26 | www.revistatopoi.org

Topoi (Rio J.), v. 26: e20240101, 2025
http://doi.org/10.1590/2237-101X02605613  

O caso Canabrava instiga a pensar nas inúmeras trajetórias acadêmicas que foram to-
lhidas pelo ambiente descortês à intelectualidade feminina. Olga Pantaleão, por exemplo, 
colega de Canabrava e assistente da cadeira de História Moderna e Contemporânea, diante 
da pressão psicológica sofrida pelos colegas homens, nem mesmo avançou na candidatura 
quando a cadeira �cou vacante (Costa, 2018). Pantaleão optou por seguir carreira em uma 
universidade do interior paulista, o que representou, pela posição institucional minorada, 
morosidade na sua ascensão pro�ssional (Rodrigues, 2020, p. 56).

Foi justamente Eduardo d’Oliveira França, o candidato ideal para a cadeira de História 
Moderna e Contemporânea6, que protagonizou a saída de Emília Viotti da Costa da função 
de assistente dessa cadeira em 1957. A solicitação de Costa foi motivada pela reação hostil de 
França ao seu pedido de “ajustamento de horário para amamentar” (Bassetto, 1999, p. 26). 
O tempo necessário ao aleitamento, função essencialmente materna, foi visto como evidên-
cia da inadequação das mulheres para a rotina acadêmica7. Trata-se de um confronto direto 
com a representação do historiador ideal, um sujeito do saber incorpóreo e descompromis-
sado com as tarefas do cuidado (Hansen; Oliveira, 2023). A presença das mulheres na uni-
versidade demonstrava que a corporação dos historiadores não era uniforme (Scott, 1992, 
p. 73), já que a distribuição do tempo, marcada pela particularidade dos corpos e vivências, 
era desigual entre seus membros. Devido aos inúmeros papéis desempenhados, as mulheres 
deveriam controlar o tempo de permanência na instituição, nos eventos, assim como reduzir 
seus deslocamentos espaciais para pesquisa e especialização (Lhenry, 2016). Considerações 
não necessariamente ponderáveis pelos colegas homens e que estão implicadas nas condições 
de produção do conhecimento.

Nesse sentido, a discriminação de gênero sofrida por Viotti poderia ter motivado o aban-
dono da instituição ou mesmo da carreira, mas esse não foi o caso. A historiadora então se 
tornou auxiliar de ensino nas disciplinas de Introdução aos Estudos Históricos, Metodologia 
da História e Teoria da História. Disciplinas recém-inauguradas, pouco atrativas em termos 
de status simbólico e que acabaram por representar “uma chance promissora, ainda que pe-
riférica, para a inserção feminina na academia”8. A historiadora teve um papel importante na 

6 França, que também foi aluno da Faculdade de Direito, teria sido o escolhido de Fernand Braudel, antigo 
regente da cadeira. De acordo com Rodrigues (2020, p. 53), essa escolha “reproduziu uma fronteira entre os 
sexos e as origens socioeconômicas de seus alunos”. 
7 É recente o debate sobre os efeitos de gênero, raça e maternidade na carreira de mulheres acadêmicas e cien-
tistas. A chamada pública para esse debate vem sendo empreendida pelo movimento Parent in Science, que já 
nos trouxe estatísticas contundentes sobre como o nascimento dos �lhos impacta desigualmente os currículos 
de homens e mulheres (Müller et al., 2021; Staniscuaski et al., 2021). No âmbito da História, cabe destacar a 
problematização que a condição materna recebeu na conferência “Maternidade, misoginia e trajetória histo-
riadora”, pronunciada por Márcia Mota na abertura do 31º Seminário Nacional de História do ano de 2021. 
Vale conferir também o dossiê “Maternidades, feminismos e relações de Gênero: construções do passado; 
questões do presente”, da Revista Mosaico.
8 Como destacou Clara (2022, p. 101), é expressiva a feminização das disciplinas meta-históricas a partir de 
1968. Foram docentes dessas disciplinas: Ana Maria de Almeida Camargo, Sylvia Basseto, Maria de Lourdes 
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con�guração do conteúdo e da prática didática das novas disciplinas. A implantação de um 
regime intensivo de pesquisas nos arquivos com os alunos favoreceu o trabalho documen-
tal para a tese de livre-docência apresentada à cadeira de História da Civilização Brasileira 
(Clara, 2022, p. 100). Defendida em 1964 sob orientação de Sérgio Buarque de Holanda e 
publicada dois anos depois com o título Da senzala à colônia, a tese se tornou um clássico do 
processo de derrocada da escravidão nas zonas cafeeiras9.

Por seu posicionamento crítico quanto à Reforma Universitária promovida pelos mili-
tares, a historiadora foi perseguida e aposentada compulsoriamente. A convite de Michael 
Hall, Viotti parte em 1970 para os Estados Unidos e consolida sua carreira nas Universida-
des de Tulane e Yale. Em 2002, Viotti, assim como Canabrava em 1986, foi reconhecida 
como professora emérita da USP.

Os obstáculos de gênero vivenciados por Canabrava, Viotti e Pantaleão assinalam como 
a docência e a pesquisa em História, desde os seus primórdios, possuíam um corpus de 
regras, visíveis ou não, sexualmente demarcadas. Tanto é assim que o próprio corpo das 
colegas, quando tidas como concorrentes, era masculinizado. Vide o caso, que ainda merece 
investigação, de Miriam Ellis, cuja sexualidade foi questionada (Costa, 2018, p. 58-59)10. 
Ou mesmo o de Canabrava, estudado por Caixeta (2023), que para obter reconhecimento 
dos pares forja uma imagem de si como historiadora a partir “de uma estilística e de uma 
performance” ancoradas no “polo masculino e europeu” da história disciplinar.

As mulheres na pro�ssionalização e especialização da disciplina 

As mulheres foram agentes no processo de pro�ssionalização do ofício de historiador e 
de especialização da pesquisa histórica, intensi�cado a partir da segunda metade do século 
XX. Com o �m do regime de cátedras e a crescente burocratização do sistema (efeito da Re-
forma Universitária de 1968), os docentes passaram a acumular mais tarefas administrativas, 
o que acabou oportunizando alguns lugares de liderança às mulheres, especialmente àquelas 
que afrontavam o domínio masculino desde os anos 1950. Rememoremos que Yedda Li-
nhares, professora de História Moderna e Contemporânea da atual Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), e Cecília Westphalen, docente da mesma disciplina na Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), conquistaram a cátedra em 1957. Feito realizado por Canabrava 
em 1951 na cadeira de História Econômica da USP e seguido por Eulália Lobo em 1958 

M. Janotti, Maria Beatriz Nizza da Silva e Raquel Glezer.
9 A historiadora converteu sua tese de doutorado em tese de livre-docência (Rodrigues, 2018).
10 Em relato localizado por Aryana Costa no arquivo do Centro de Apoio à Pesquisa Histórica Sérgio Buarque 
de Holanda (FFLCH/USP), Ellis (s. d., p. 1-2) assim se exprime: “Eu me dediquei por 39 anos, mas não tenho 
con�ança alguma no Departamento de História (...). Chegaram a me mandar cartas anônimas, falando de 
lesbianismo. Isso porque nunca aceitei a corte e os conchavos do grupo dominante da História”.
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na disciplina de História das Américas da atual UFRJ11. Altiva Pilatti Balhana, catedrática 
regente de História da América na UFPR, obteve a livre-docência em 1959. A promoção 
institucional das primeiras doutoras em História foi um passo essencial para que elas se 
sentissem autorizadas a reivindicar um lugar ativo na estruturação de sociedades cientí�cas, 
revistas e da pós-graduação, liderando, inclusive, especialidades de pesquisa e contribuindo 
para a diversi�cação da História.

Se devemos lembrar que a “promoção institucional” muitas vezes esteve ligada ao exer-
cício de papéis administrativos secundários, ao acúmulo de horas dedicadas ao ensino e 
mentoria (Misra et al., 2021), é mister enfatizar que o investimento em posições na diretoria 
de sociedades cientí�cas pode ser entendido como uma estratégia de a�rmação simbólica 
no campo, sobretudo tendo em conta que se tratava de um lugar a ser edi�cado, de uma 
sociabilidade a instituir.

As historiadoras citadas acima estão entre os fundadores da Associação Nacional de 
História (ANPUH), instituição criada em 1961 e que é atualmente a maior entidade de 
representação dos historiadores. Westphalen e Canabrava foram personagens-chave para a 
sobrevivência e o amadurecimento da associação. A primeira, no papel de tesoureira, atuava 
como articuladora política, enquanto a segunda, exercendo a função de secretária-geral, 
engajava-se na angariação de novos sócios. Quando colocamos em perspectiva os temas dos 
simpósios nacionais e as trajetórias de pesquisa delas, notamos o predomínio de temas rela-
cionados à especialidade que praticavam, qual seja: história econômica e social, valendo-se 
de metodologia quantitativa e serial. 

De 1950 até o �nal de 1970, a história econômica e social praticada em torno das orien-
tações de Ernest Labrousse e Fernand Braudel possui destaque considerável na historiogra�a 
brasileira. Isso se deve tanto pelos investimentos dos discípulos dos dois historiadores fran-
ceses no Brasil, como Frédéric Mauro e Adeline Daumard (Machado, 2023), quanto pelo 
esforço pessoal das brasileiras em estabelecer redes de contato internacional por meio de 
viagens de especialização e pesquisa. 

O colóquio internacional “L’histoire quantitative du Brésil de 1800 a 1930”, organizado 
em Paris por Mauro, em 1971, é um exemplo claro da conexão das historiadoras com essa 
prática e do investimento na circulação internacional. Dos 17 brasileiros presentes, sete eram 
do sexo feminino. Entre franceses, norte-americanos e alemães não encontramos nenhuma 
pesquisadora. Maria Luiza Marcílio, Maria Bárbara Levy, Yedda Linhares, Altiva Balhana, 

11 Como a produção e o percurso intelectual de Lobo ainda não foram objeto de dissertação ou tese (exploran-
do, por exemplo, seus arquivos pessoais e institucionais), as informações sobre sua trajetória não são precisas. 
Liblik (2017, p. 75), ao apontar o ano de 1958, provavelmente se refere à defesa da tese Caminho de chiquitos 
às missões guaranís (1690 a 1718), quando a historiadora obteve livre-docência e pôde reger, mesmo que não 
interinamente, a cátedra de História da América. Foi somente em 1967, com a defesa da tese Aspectos da atua-
ção dos consulados de Sevilha, Cádiz e da América Hispânica na evolução econômica do século XVIII que, com a 
nova nomenclatura da Reforma Universitária, ela se tornou Titular de História das Américas, no Instituto de 
Filoso�a e Ciências Sociais da UFRJ (Melo; Rodrigues, [s. d.]).
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Cecília Westphalen, Kátia Mattoso e Eulália Lobo compareceram ao evento para debater 
suas pesquisas acerca da história dos preços, mercadorias, evolução das rendas e condições 
de vida, do comércio internacional e oscilações de mercado em longo prazo, do movimento 
populacional, da história da família e demais variáveis demográ�cas. Vale ressaltar que, além 
de participarem efetivamente na construção dessa especialidade no Brasil (Ribeiro, 1999), 
elas ainda estiveram à frente de estudos que se utilizavam de áreas consideradas masculinas, 
tais como a estatística, a matemática e a economia.

Essa história econômica e demográ�ca, apesar de ter impulsionado os programas de pós-
-graduação surgidos a partir dos anos 1970, perde sua vitalidade ao longo da década seguin-
te. O enfraquecimento da área integra um movimento de crítica à historiogra�a brasileira e 
de abertura democrática. Nesses novos tempos, Canabrava é eleita a primeira mulher presi-
dente da ANPUH e em sua gestão (1979-1981) surge a Revista Brasileira de História (RBH), 
periódico de divulgação das produções dos programas de pós-graduação (Ohara; Santos, 
2021)12. Tal qual a RBH, a revista Estudos Históricos fomenta tendências historiográ�cas 
por meio dos seus dossiês temáticos e promove conexões com a historiogra�a internacional. 
Criada em 1988 a partir do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporâ-
nea do Brasil (CPDOC/FGV), na direção de Lucia Lippi Oliveira, a revista há pouco tinha 
majoritariamente mulheres nas diretrizes administrativa e intelectual (Teodoro, 2023). En-
tre os nomes que ajudaram a notabilizar o centro e a revista, encontramos expoentes da nova 
história política, dos estudos de memória, representações e arquivos (públicos e privados), 
da história oral e do tempo presente, tais como: Celina Vargas do Amaral Peixoto, Maria 
Celina D’Araújo, Lucia Lippi Oliveira, Ângela de Castro Gomes, Alzira de Abreu, Marieta 
de Moraes Ferreira, Aspásia Camargo, Helena Bomeny, Verena Alberti e Luciana Heymann. 
Dessa feita, vemos como as mulheres colaboraram com a “pedagogia disciplinar da história” 
que as revistas materializam, ou seja, orientaram opções temáticas, objetos, abordagens me-
todológicas e debates teóricos (Freire, 2021, p. 89-90). 

Projetar as pesquisas nacionais e estreitar a cooperação internacional também foram 
propósitos da Sociedade Brasileira de Pesquisa Histórica através dos seus simpósios e de sua 
revista. Surgida em 1981 e �nda por volta de 2005, a entidade é fruto de um rompimento in-
terno da ANPUH em razão de tensões políticas e epistemológicas acerca da prática cientí�ca 
da História e da função social do historiador13. A sociedade foi idealizada por Westphalen, 

12 Antes da RBH, a revista de maior amplitude nacional era a Revista de História, criada em 1950 e sob total 
controle de Eurípedes Simões de Paula. Foi somente em 1985 que uma mulher assumiu a edição da revista: 
trata-se de Maria Odila Leite da Silva Dias (Nascimento, 2017, p. 85).
13 O rompimento ocorrido durante o Simpósio Nacional de 1977 envolve um conjunto de situações: dis-
cordâncias sobre a participação de professores do ensino secundário e graduandos como sócios, repúdio à 
implantação da disciplina Estudos Sociais e críticas à restrição do campo de trabalho dos historiadores pela 
ditadura militar. Na atmosfera de reavivamento do ativismo político, formam-se dois grupos antagônicos. 
Um deles questionava o papel do historiador como ator social e reivindicava a politização do discurso acadê-
mico (representado por Fernando Novais, Francisco Falcon e Déa Fenelon), enquanto o outro defendia uma 
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Balhana e a luso-brasileira Maria Beatriz Nizza da Silva, professora de Teoria e Metodologia 
da História da USP.

Nizza da Silva está entre as pesquisadoras que oportunamente passaram a investigar a 
vida das mulheres no passado a partir do envolvimento com os projetos da Fundação Carlos 
Chagas, que contava com �nanciamento da Fundação Ford. Assim, no �nal da década de 
1970, �oresce o campo da História das Mulheres e das Relações de Gênero no Brasil. Há 
uma disputa pela memória disciplinar do campo que perpassa a história demográ�ca e da 
família, a história social e do movimento operário, abrangendo autoras referenciais da his-
toriogra�a recente. Para citar algumas: Nizza da Silva, Eni de Mesquita Samara, Miriam 
Moreira Leite, Maria Odila Dias, Joana Maria Pedro, Margareth Rago e Rachel Soihet 
(Ribeiro Junior, 2023).

Malgrado o vigor das pesquisas e a institucionalização desse campo, como bem sublinha 
Oliveira (2018), a história intelectual e a história da historiogra�a demoraram para questio-
nar o gênero da produção histórica, isto é, o gênero que modula as virtudes epistêmicas do 
historiador e as bases conceituais da disciplina (Ohara, 2017). Interessante também é per-
ceber que, se Maria Odila, Maria de Lourdes Janotti e Raquel Glezer renovaram a história 
da historiogra�a na década 1970, do mesmo modo, elas tomaram como objeto de análise 
autores canônicos (Simas, 2021), em um movimento que reforçava a memória disciplinar 
masculina do campo.

O cenário vem mudando: desde 2016 estão sendo produzidas teses e dissertações na 
área de história da historiogra�a e história intelectual que abordam (como objeto principal 
ou secundário) a produção e a trajetória de historiadoras. No rol das autoras já inqueridas, 
encontramos: Cecília Westphalen (Machado, 2016), Altiva Pilatti Balhana (Almeida, 2017), 
Yedda Linhares (Liblik, 2017), Eulália Lobo (Liblik, 2017), Olga Pantaleão (Costa, 2018), 
Alice Canabrava (Erbereli Júnior, 2021; Caixeta, 2021), Maria Beatriz Nascimento (Pinn, 
2021), Emília Viotti (Clara, 2022), Herculana Vieira (Melo, 2023), Lêda Boechat Rodrigues 
(Sesquim, 2023) e Marcia Barbosa Mansor D’Alessio (Silva, 2024)14.

Essas historiadoras produziram re�exões originais e situadas acerca da história nacional, 
da pesquisa e do ensino de história. Re�exões, não raro, pouco conhecidas, pois muitas delas 
não tiveram acesso ao mercado editorial. Mas não apenas por isso: a invisibilidade relaciona-
-se também com os marcadores sociais de raça e classe, razão pela qual há pouco tempo “re-
descobrimos” as contribuições intelectuais das historiadoras negras Lélia Gonzales e Beatriz 
Nascimento (Machado, 2022, p. 13).

Para �nalizar, ressaltamos que apenas recentemente as lacunas relativas às antologias so-
bre a história da historiogra�a brasileira que abarquem historiadoras começaram a ser preen-

identidade pro�ssional pautada no vínculo entre objetividade cientí�ca e neutralidade de posição em relação 
ao mundo social, fora dos contornos do campo especializado (representado por Westphalen, Canabrava e 
Eurípedes Simões de Paula) (Machado, 2016; Silva, 2019).
14 Um levantamento preliminar foi realizado por Daiane Vaiz Machado (2022, p. 12-13).
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chidas. Em 2022 e 2023, foram publicados os dois primeiros volumes da coletânea As histo-
riadoras e o(s) gênero(s) na escrita da História, organizada por Roiz, Gontijo e  Zimmermann. 
O primeiro volume dedica-se às “pioneiras nos estudos históricos brasileiros”, ou seja, às 
primeiras diplomadas; já o segundo foca na “geração de pesquisadoras que consolidou os es-
tudos históricos no Brasil”, a partir da década de 1970. Trata-se de um convite para conhecer 
a trajetória de 47 historiadoras por meio de análises biográ�cas, entrevistas, autobiogra�as e 
memoriais acadêmicos. 

Essas recentes produções sobre carreiras de historiadoras ampliam nossas referências his-
toriográ�cas, assim como levantam questionamentos acerca da autode�nição da pro�ssão 
como prática descorpori�cada. Se é possível dizer assertivamente que hoje sabemos mais 
sobre as experiências das mulheres na academia, cabe enfatizar que ainda precisamos fazer 
gênero, raça, classe social e territorialidade soarem em conjunto em nossas análises; ou seja, 
necessitamos interrogar como essas interseccionalidades, em diferentes temporalidades, or-
ganizam a disciplina.

Considerações �nais

Se as mulheres, como sujeitos da história, atuaram de formas variadas nos mais diversos 
campos da vida social, também nos interessa sobremaneira conhecer como elas estiveram à 
frente de empreendimentos e aventuras intelectuais, desbravando a produção do conheci-
mento histórico, prática esta que possuía uma incontornável assinatura masculina, sobretu-
do a partir de 1838, em nosso cenário nacional. No entanto, um grupo de letradas, situadas 
em distintos lugares sociais, a partir de diferentes condições e motivadas pelos mais variados 
objetivos – dentre eles, estar presente no processo candente de construção de uma identida-
de nacional – também escreveu e interpretou acerca do passado brasileiro, assim como de 
outros tempos e espaços. Elas ousaram atuar como historiadoras em uma época em que pou-
quíssimas intelectuais carregavam essa alcunha. E, ao assistirmos a seus ingressos nos cursos 
superiores de História, a partir da década de 1930, vimos que diversos constrangimentos de 
gênero, sexismos e exclusões das mais variadas ordens afetaram e – ainda afetam – a carreira 
de tantas historiadoras, sejam elas acadêmicas ou não.

Um dos objetivos deste texto foi o de esboçar uma imagem do ofício capaz de nuançar 
a imagem masculina hegemônica da História. A despeito de abdicações e sobrecargas de 
trabalho, nós tivemos, e ainda temos, mulheres chefes de departamento, diretoras de facul-
dades e centros de pesquisa, líderes de grupos de estudos, de revistas e de sociedades cien-
tí�cas. Contudo, permanece signi�cativa a dissimetria de gênero nas funções de orientação 
acadêmica e direção administrativa, consideradas de maior prestígio. Ainda são majoritaria-
mente os historiadores homens que conquistam as bolsas de estudo mais valorizadas, que se 
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tornam “eméritos” ou nomeiam auditórios e monumentos institucionais. A expressividade 
dessa superioridade denota que a luta por representatividade, pela criação de mecanismos 
compensatórios e de modelos alternativos de “sucesso pro�ssional” deve prosseguir. 

À guisa de conclusão, o trabalho realizado de mapeamento das autoras também nos fez 
observar como a posição geográ�ca, o privilégio social de cor da pele e de classe atravessam os 
corpos dos nomes citados neste texto. Sem dúvidas, são diversas as camadas hierárquicas que 
delineiam o per�l da historiadora e do historiador no Brasil e evidenciá-las é um dos passos 
para superá-las. A tarefa de visualizar mulheres no espelho da história (Smith, 2003) não pode 
prescindir de um exame rigoroso, que passa por recuperar trajetórias esquecidas, pela crítica 
ao cânone historiográ�co e pela análise de como as hierarquias de gênero afetam o campo 
intelectual daqueles e, sobretudo, daquelas que têm a história como ofício e pro�ssão.
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